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ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA

PODER   EXECUTIVO

LEI Nº 031/90, DE 22 DE JUNHO DE 1990.
DISPÕE SOBRE AQUISIÇÃO DE ÁREA IMOBILIÁRIA PARA USO DO MUNICÍPIO, e dá outras providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, Estado do Pará,

FAÇO SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA,Estado do Pará, por seus membros, APROVOU e eu, Prefeito Municipal ,     SANCIONO a seguinte lei:

Art. 1º) – Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a adquirir, por compra, uma área imobiliária destinada à expansão urbanística e habitacional da cidade de Medicilândia, Estado do Pará, a saber:

a) – PROPRIETÁRIO: JOSÉ LEONILDES DE SOUZA;

b)- LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL: Lote 01 – Gleba 29 – Acesso ao Perímetro Urbano;

c) – ÁREA TOTAL DO IMÓVEL: 104.28.49 m2 (CENTO E QUATRO HECTARES, VINTE E OITO ARES E QUARENTA E NOVE CENTIARES);

d) – CONFRONTAÇÕES TECNICAS:

NORTE: Com o Lote 10 da Gleba 280,  separado desta pela Rodovia Transamazônica; 

SUL: Com o Lote 13 da Gleba 29;

LESTE: Com a cidade de Medicilândia; e

OESTE: Com o Lote 02 da Gleba 29.

(Art. 2º) - Todas as benfeitorias existentes no imóvel mencionado no Art. 1º desta Lei, integrarão a transação comercial imobiliária.

(Art. 3º) – Os objetivos do presente expediente direcionam-se à expansão urbanística e habitacional, previamente projetada aos fins propostos.

(Art. 4º) - O instrumento processual da compra, dar-se-á, sem a realização do procedimento licitante, conforme alude o Item IV do Art. 23 do Decreto Lei nº 2.300/86, e se caracterizará, via emissão de Decreto Mu​nicipal.
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§ PRIMEIRO: A avaliação prévia do Imóvel e a sua homologação executiva, será parte integrante do instrumento processual de Compra acrescido da escritura emitida a favor do Município e registrada em Cartório Imobiliário pertencente a esfera do Município;

§ SEGUNDO: Uma comissão idônea e composta por no mínimo 03 (três) pessoas, criada pelo Chefe do Executivo Municipal, finalizará o cumprimento do parágrafo anterior, deste Artigo.

Art. 5º) - Para cobertura dos Encargos originários da presente Lei, fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir CRÉDITO ESPECIAL na vi​gente Lei de Meios, da Ordem de CR$ 5.000,000,00 ( cinco milhões de cru​zeiros ), evidenciados na seguinte classificação Orçamentária:



10.60.0212.10 – Manutenção dos serviços de utilidade pública em geral:

4.0.0.0 – DESPESAS DE CAPITAL

4.2.0.0 – Inversões Financeiras

4.2.1.0 – Aquisição de Imóveis ............................................ CR$ 5.000.000,00

              SOMA ................................................................... CR$ 5.000.000,00

Art. 6º ) – A compensação dos encargos abertos pelo Art. 5º desta Lei, serão por força do Item II, do Parágrafo 1º, do Art. 43 da Lei Federal de nº 4.320/64, concomitantemente com o Art. 42, do mencionado diploma legal.

 Art. 7º ) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação  revogadas demais disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA(PA) /GABINETE DO PREFEITO/Aos 22 dias do mês de Junho do ano  de 1990.
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